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2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE TORRES VEDRAS

Anúncio

Processo n.º 502/04.0TYLSB.
Falência (requerida).
Requerente: MAXIRENT — Fundo Investimento Imob. Fechado.
Requerido: Maria Fernanda Camacho Silva.

O Dr. Rogério Pereira, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Torres Vedras, faz saber que, por sentença de 6 de Outu-
bro de 2006, proferida nos presentes autos, foi declarada a falência
da requerida Maria Fernanda Camacho Silva, nascida em 15 de Outu-
bro de 1948, natural de Angola, número de identificação fis-
cal 168214989, bilhete de identidade n.º 10048158, com domicílio
na Praceta de Soeiro Pereira Gomes, 10, 2.º, direito, 2795-000 Car-
naxide, tendo sido fixado em 30 dias, contados da publicação do com-
petente anúncio no Diário da República, o prazo para os credores
reclamarem os seus créditos, conforme o estatuído no disposto no
artigo 128.º, n.º 1, alínea e), do CPEREF.

Foi nomeado liquidatário judicial Arnaldo Tempero Pereira, com
domicílio na Rua do Engenheiro Duarte Pacheco, 13, 2.º, direito, 2500-
-198 Caldas da Rainha.

9 de Outubro de 2006. — O Juiz de Direito, Rogério Pereira. — 
A Oficial de Justiça, Maria de Fátima Fernandes Favas.

1000306740

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio

Processo n.º 887/06.3TYLSB.
Insolvência de pessoa colectiva (apresentação).
Insolvente: Manuel Pedro Jacinto, L.da

No 3.º Juízo do Tribunal de Comércio de Lisboa, no dia 4 de Ou-
tubro de 2006, pelas 18 horas, foi proferida sentença de declaração
de insolvência da devedora Manuel Pedro Jacinto, L.da, número de
identificação fiscal 501399259, com sede em São João das Lampas,
2710 Sintra.

É administrador da devedora Manuel Pedro Jacinto, residente em
Assafora, Sintra.

Para administrador da insolvência é nomeado o Dr. David Duque,
com domicílio na Rua do Dr. João de Barros, 93-A, 2725-493 Mem
Martins.

Fica determinado que a administração da massa insolvente será
assegurada pela devedora, nos precisos termos e com as limitações
impostas na sentença.

Ficam advertidos os devedores da insolvente de que as prestações a
que estejam obrigados deverão ser feitas directamente ao administra-
dor da insolvência e não à insolvente.

Ficam advertidos os credores da insolvente de que devem comuni-
car de imediato ao administrador da insolvência a existência de quais-
quer garantias reais que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de
cinco dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o
que antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias;
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado, para o domicílio acima constante (n.º 2 do artigo 128.º
do CIRE), acompanhado de todos os documentos probatórios de que
disponham;

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por de-
cisão definitiva não está dispensado de o reclamar no processo de
insolvência (n.º 3 do artigo 128.º do CIRE);

É designado o dia 19 de Dezembro de 2006, pelas 14 horas e 30 mi-
nutos, para a realização da reunião de assembleia de credores de apre-
ciação do relatório, podendo fazer-se representar por mandatário com
poderes especiais para o efeito;

É facultada a participação de até três elementos da comissão de
trabalhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos traba-
lhadores por estes designados (n.º 6 do artigo 72.º do CIRE);

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de
5 dias (artigos 40.º e 42.º do CIRE), casos de obrigatório patrocínio
judiciário.

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e
reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias ju-
diciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados,
transfere-se o seu termo para o 1.º dia útil seguinte.

10 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
dos Reis Silva. — O Oficial de Justiça, José Ribeiro. 1000306728

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO
DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio

Processo n.º 232/06.8TYVNG.
Insolvência de pessoa colectiva (requerida).
Credor: Manfred H. Muller & C.a, L.da

Insolvente: PROFIGAS — Projectos Instalações de Gaz Aquecimen-
to, L.da

A Dr.ª Isabel Faustino, juíza do 1.º Juízo do Tribunal de Comércio
de Vila Nova de Gaia, faz saber que, nos autos de insolvência acima
identificados, no 1.º Juízo do Tribunal de Comércio de Vila Nova de
Gaia, no dia 14 de Setembro de 2006, às 12 horas, foi proferida sen-
tença de declaração de insolvência do devedor PROFIGAS — Projec-
tos Instalações de Gaz Aquecimento, L.da, número de identificação
fiscal 503301949, com sede na Rua de Luís Silva Neves, 687, Guei-
fães, 4470-071 Maia.

São administradores do devedor:

Avelino da Silva Nogueira, residente na Rua de Luís da Silva Ne-
ves, 665, Gueifães, Maia.

Mário Orlando Ribeiro Nogueira, residente na Rua de Luís da Silva
Neves, 665, Gueifães, Maia.

Para administrador da insolvência é nomeado o Dr. João Manuel
Couto Morais de Almeida, com domicílio na Avenida do Dr. João
Canavarro, 305, 3.º, S/32, Edifício de Alameda 1, 4480-000 Vila do
Conde.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comuni-
car de imediato ao administrador da insolvência a existência de quais-
quer garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de
cinco dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o
que antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias;
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 do
artigo 128.º do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de
que disponham;

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por de-
cisão definitiva não está dispensado de o reclamar no processo de
insolvência (n.º 3 do artigo 128.º do CIRE);

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1 do
artigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e,
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respecti-
vos dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.
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É designado o dia 28 de Novembro de 2006, pelas 9 horas e 30 mi-
nutos, para a realização da reunião de assembleia de credores de apre-
ciação do relatório, podendo fazer-se representar por mandatário com
poderes especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da comissão de
trabalhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos traba-
lhadores por estes designados (n.º 6 do artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de
5 dias (artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresen-
tar as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limi-
tes previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil [alínea c)
do n.º 2 do artigo 24.º do CIRE].

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e
reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias ju-
diciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados,
transfere-se o seu termo para o 1.º dia útil seguinte.

Informação — Plano de insolvência.
Pode ser aprovado plano de insolvência com vista ao pagamento

dos créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repar-
tição pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.º
do CIRE).

Podem apresentar proposta de plano de insolvência o administra-
dor da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívi-
das da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que repre-
sentem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos
na sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa
do juiz (artigo 193.º do CIRE).

15 de Setembro de 2006. — A Juíza de Direito, Isabel Maria A. M.
Faustino. — O Oficial de Justiça, Ermelinda Maria Moutinho.

1000306687

Anúncio

Processo n.º 200-F/1999.
Prestação de contas (liquidatário).
Liquidatário judicial: Jorge Rúben Rego.
Requerido: Margarida de Jesus Martins Alves da Silva.

A Dr. Isabel Maria A. M. Faustino, juiz de direito deste Tribunal,
faz saber que são os credores e a falida Margarida de Jesus Martins
Alves da Silva notificados para, no prazo de 5 dias, decorridos que
sejam 10 dias de éditos, que começarão a contar-se da publicação do
anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas pelo liquida-
tário (artigo 223.º, n.º 1, do CPEREF).

Passou-se o presente edital que vai ser devidamente afixado no local
que a lei determina.

3 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Isabel Maria A. M.
Faustino. — O Oficial de Justiça, Miguel Real. 3000217475

Anúncio

Processo n.º 642/06.0TYVNG.
Insolvência de pessoa singular (apresentação).
Insolvente: Manuel Marques Alves Teixeira.

No 1.º Juízo do Tribunal de Comércio de Vila Nova de Gaia, no dia
2 de Outubro de 2006, pelas 16 horas, foi proferida sentença de de-
claração de insolvência do devedor Manuel Marques Alves Teixeira,
divorciado, com domicílio na Rua das Fuzelhas, 102, 1.º, direito, 4450
Matosinhos, com domicílio na morada indicada.

Para administrador da insolvência é nomeado Manuel Reinaldo
Mâncio da Costa, com escritório na Rua de Camões, 218, 2.º, sala 6,
4000-138 Porto.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comuni-
car de imediato ao administrador da insolvência a existência de quais-
quer garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de
cinco dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o
que antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias;
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 do
artigo 128.º do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de
que disponham;

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por de-
cisão definitiva não está dispensado de o reclamar no processo de
insolvência (n.º 3 do artigo 128.º do CIRE);

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1 do
artigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida e,
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respecti-
vos dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 7 de Dezembro de 2006, pelas 9 horas e 30 mi-
nutos, para a realização da reunião de assembleia de credores de apre-
ciação do relatório, podendo fazer-se representar por mandatário com
poderes especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de
5 dias (artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresen-
tar as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limi-
tes previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do
artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e
reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias ju-
diciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados,
transfere-se o seu termo para o 1.º dia útil seguinte.

6 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Isabel Maria A. M.
Faustino. — O Oficial de Justiça, Miguel Real. 3000217484

AUTARQUIAS

CÂMARA MUNICIPAL DE CABECEIRAS DE BASTO

Aviso de nomeação

Para os devidos efeitos, torna-se público que, por meu despacho de
3 de Outubro de 2006, nomeei para o lugar de técnico superior asses-
sor médico veterinário o candidato aprovado no concurso interno de
acesso geral António José Matos Vieira Leite, com a classificação
final de 16,7 valores, sendo integrado no escalão 1, índice 610, da
respectiva categoria.

A acta do júri contendo a lista classificativa foi homologada por
meu despacho de 3 de Outubro de 2006.

O nomeado deverá aceitar a nomeação no prazo de 20 dias a con-
tar da data de publicação do presente aviso. (Isento de visto do Tri-
bunal de Contas, nos termos do artigo 46.º, n.º 1, conjugado com o
artigo 114.º, n.º 1, da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.)

3 de Outubro de 2006. — O Presidente da Câmara, Joaquim Bar-
roso de Almeida Barreto. 1000306730

CÂMARA MUNICIPAL DE CHAVES

Aviso

Para os devidos efeitos, torna-se público que, por meu despacho de
31 de Agosto de 2006, foi deferido o pedido de licença sem vencimento
por um ano, nos termos do artigo 76.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de
31 de Março, à funcionária do quadro de pessoal desta autarquia com




